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GERALDO VALENTIM DA SILVA ajuizou ação de cobrança em face de INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL. Diz que sua renda mensal inicial não foi calculada corretamente sobre os últimos 36 salários de contribuição. Requer seja o réu condenado a efetuar tal correção, bem como a pagar as diferenças entre o novo valor e aquele efetivamente pago. O feito foi inicialmente ajuizado perante o Juizado Especial Federal, que declinou da competência em favor desta Justiça comum (fls. 20-21). Deferido o benefício da assistência judiciária à parte autora às fls. 34. Contestação às fls. 44-49. Alega prescrição quinquenal e, no mérito, que a concessão da aposentadoria em 10/01/1992 observou a lei em vigor à época (redação original da Lei nº 8.213/1991), pela qual a base de cálculo do benefício seria o salário-de-contribuição vigente na data do acidente. O benefício vem sendo pago pelo valor do salário mínimo, por ser este o piso quando aquele é substitutivo de remuneração. Remetidos os autos ao Ministério Público, este salienta a aplicabilidade do artigo 37 do Decreto 79.037/1976, em vigor na data da concessão do benefício, por se tratar de segurado com renda variável. Seguindo aqueles critérios, o contador judicial apurou a RMI de Cr$ 96.037,33, tal como reconhecida pelo INSS (fls. 107 em cotejo com fl. 52). Daqueles cálculos foi dada vista às partes e ao Ministério Público que, contrariando seu posicionamento anterior, opinou pela observância do critério estabelecido pela redação original da Lei n 8213/1991. Pela média dos últimos doze salários de contribuição anteriores ao acidente, indica o contador judicial o RMI conforme fl. 116. Às fls. 117-118, o Ministério Público informa que deixa de oficiar em ações acidentárias, conforme Deliberação do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça n 30/2011. Passo a decidir. A prescrição do fundo de direito para a revisão de benefício, introduzida pela Lei n° 9528/1997 que deu nova redação ao artigo 103 da Lei n° 8213/1991 (a atual redação decorre da Lei n° 10839/2004), não se aplica aos benefícios concedidos anteriormente, conforme jurisprudência consolidada do STJ: REsp 250901/PR Relator Ministro EDSON VIDIGAL Quinta Turma Julgamento em 17/08/2000 DJ 11.09.2000 p. 278 PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PRESCRIÇÃO DECENAL. LEI Nº 8.213/91, ART. 103, COM REDAÇÃO DADA PELA MP Nº 1.523/97. APLICAÇÃO IMEDIATA. 1. As normas de direito processual, dado o caráter de ordem pública, têm aplicação imediata, desde que respeitadas as situações jurídicas já consolidadas sob a vigência da lei anterior. 2. Não existindo, à época da concessão do benefício previdenciário (DIB 31/08/83), qualquer norma que fixasse prazo prescricional para a propositura de ação revisional, não há como se exigir tivesse o segurado ajuizado sua ação dentro do decênio previsto em lei (ou medida provisória) posterior. Prescrição que não se reconhece. 3. Recurso não conhecido. Aplicável a prescrição quinquenal tão somente em relação às diferenças reclamadas anteriores ao quinquênio que antecede a propositura da ação, tudo conforme Súmula 85 do STJ. No mérito, deve-se considerar que a aposentadoria foi concedida a partir de 10/01/1992, quando já vigia a Lei n 8213/1991, aplicável, portanto, ao caso concreto. Neste sentido é a orientação do STJ: A lei que rege a concessão de benefícios previdenciários, inclusive o de pensão por morte de servidor público, é a vigente ao tempo em que implementados os requisitos para a concessão do benefício (princípio tempus regit actum). (MS 14743/DF; Relator Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI; CORTE ESPECIAL; julgamento em 16/06/2010; DJe 02/09/2010) Ocorre que referida Lei previa, na redação original de seu artigo 30, regra própria para o cálculo do benefício acidentário nos casos de remuneração variável: Art. 30. No caso de remuneração variável, no todo ou em parte, qualquer que seja a causa da variação, o valor do benefício de prestação continuada decorrente de acidente do trabalho, respeitado o percentual respectivo, será calculado com base na média aritmética simples: I - dos 36 (trinta e seis) maiores salários-de-contribuição apurados em período não superior a 48(quarenta e oito) meses imediatamente anteriores ao do acidente, se o segurado contar, nele, mais de 36 (trinta e seis) contribuições. II - dos salários-de-contribuição compreendidos nos 36 (trinta e seis) meses imediatamente anteriores ao do acidente ou no período de que trata o inciso I, conforme mais vantajoso, se o segurado contar com 36 (trinta e seis) ou menos contribuições nesse período A efetividade daquele dispositivo foi reiteradamente afirmada pela Corte Especial do STJ, contrariando posicionamento autárquico (repetido na contestação destes autos) de que o benefício devesse ser calculado com base no salário de contribuição ou salário de benefício vigente na data do acidente: EREsp 60843 / SP Relator Ministro NILSON NAVES CORTE ESPECIAL Julgamento em 06/03/1996 DJ 29/04/1996 p. 13389 ACIDENTE DO TRABALHO. SALARIO-DE-BENEFICIO. CALCULO. DE ACORDO COM A ORIENTAÇÃO DA CORTE ESPECIAL DO STJ, O BENEFICIO DEVE SER CALCULADO COM BASE NA MEDIA ARITMETICA (POR TODOS, ERESP 50.722). LEI N. 6.367/76, ART. 5., PARAGRAFO 4. E LEI N. 8.213/91, ART. 30. EMBARGOS DE DIVERGENCIA CONHECIDOS E RECEBIDOS. EREsp 66433 / SP Relator Ministro ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO CORTE ESPECIAL Julgamento em 06/03/1996 DJ 25/03/1996 p. 8536 RT vol. 730 p. 188 ACIDENTE DO TRABALHO. BENEFICIOS. REMUNERAÇÃO VARIAVEL. SALARIO DE CONTRIBUIÇÃO. I - NO CASO DE REMUNERAÇÃO VARIAVEL, O BENEFICIO DEVE SER CALCULADO PELA MEDIA ARITMETICA DOS ULTIMOS SALARIOS DE CONTRIBUIÇÃO E NÃO PELO VALOR DO SALARIO DO DIA DO ACIDENTE. LEI N. 6.367, DE 19.10.76, ART. 5., PARAGRAFO 4. LEI N. 8.213, DE 24.07.91, ART. 30. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL. II - EMBARGOS DE DIVERGENCIA CONHECIDOS E RECEBIDOS. O pedido do autor, assim, tem respaldo no artigo 30, II, da Lei n 8213/1991. De acordo com o que apurou o contador judicial às fls. 107, percebe-se que a autarquia ré, diferentemente do que pregava em sua contestação, calculou o RMI também sob a média dos últimos salários de contribuição, mas o fez somente em relação aos últimos doze. Ocorre que esta era a regra que prevalecia anteriormente à Lei n 8213/1991, através do artigo 5o, § 4o, II, da Lei n 6367/1976, bem como no seu Decreto regulamentador n 79.037/1976, artigo 37, mencionado pelo Ministério Público em seu parecer inicial de fls. 81-82, critério este que acabou sendo adotado na Súmula 159 do STJ: O BENEFICIO ACIDENTARIO, NO CASO DE CONTRIBUINTE QUE PERCEBA REMUNERAÇÃO VARIAVEL, DEVE SER CALCULADO COM BASE NA MEDIA ARITMETICA DOS ULTIMOS DOZE MESES DE CONTRIBUIÇÃO. Por algum motivo que somente os bastidores daquela Corte pode explicar, por ocasião da redação do referido Enunciado, ignoraram a regra vigente do artigo 30, da Lei n 8213/1991 e adotaram a base de cálculo prevista na Lei anterior, muito embora o ponto que se buscava firmar era outro, qual seja, o da inaplicabilidade do cálculo do benefício com base no salário de contribuição da data do acidente (redação original do artigo 44, b, da Lei n 8213/1991), dada a existência de regra específica. Não se pode interpretar que a Súmula 159 do STJ renegue o critério previsto na Lei n 8213/1991, artigo 30. Pelo contrário, a jurisprudência da própria Corte Especial, que antecedeu o julgamento da Súmula em 15/05/1996, prestigiava expressamente a aplicabilidade daquele dispositivo. É bem verdade que não há elementos nos autos para saber se a adoção do critério do artigo 30, II, da Lei n 8213/1991 (média dos salários de contribuição dos 36 meses que antecederam ao acidente) implica diferença a pagar em relação ao critério utilizado pelo réu (média dos últimos 12 salários de contribuição), o que exigiria a realização de novos cálculos antes do julgamento. No entanto, trata-se de processo afeto à denominada Meta 2 do Conselho Nacional de Justiça, exigindo pronto julgamento em razão da interpretação administrativa que deram ao princípio da duração razoável do processo. Independente das discussões acerca da prestabilidade de tal orientação administrativa diante das peculiaridades apresentadas por cada processo, vejo como compatível seu atendimento neste caso, diferindo para a fase de liquidação a apuração de eventual valor a pagar pela autarquia. Pelo que, acolho a preliminar de prescrição em relação às diferenças reclamadas anteriores ao quinquênio que antecedeu a propositura da ação e, no mérito, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido, condenando o réu a proceder ao recálculo do benefício do autor, de maneira que sua RMI seja calculada a partir da média dos salários de contribuição dos 36 meses que antecederam o acidente em 24/05/1991. Condeno o réu, ainda, no pagamento das diferenças eventualmente apuradas em fase de liquidação, observada a prescrição quinquenal reconhecida, corrigindo-se os valores a partir do vencimento de cada prestação e computando-se juros de mora 1% ao mês, por se tratar de verba de caráter alimentar (REsp 959902), a partir da citação. Honorários se compensam, autor responde por metade das custas, observada a gratuidade concedida, e réu responde por metade da taxa judiciária (Súmula TJRJ n° 76). Decorrido o prazo recursal sem manifestação, subam em reexame necessário.
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